
 
 

 

CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 166.116 - RJ (2019/0155632-7)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
SUSCITANTE : JUÍZO FEDERAL DA 5A VARA DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DO 

ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
SUSCITADO : JUÍZO FEDERAL DA VARA CÍVEL E CRIMINAL DE 

APARECIDA DE GOIÂNIA - SJ/GO 
INTERES.  : JESSICA PERTENCE VIDAL 
ADVOGADO : HIAGO FONTINELES AGUIAR  - GO045342 
INTERES.  : FUNDAÇÃO GETÚLIO VARGAS 
INTERES.  : ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL CONSELHO 

FEDERAL 
EMENTA

CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. ADMINISTRATIVO E 
PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. EXAME DA OAB. 
AUTORIDADE FEDERAL IMPETRADA.  IMPETRANTE OPTA PELO 
FORO DE SEU DOMICÍLIO. PRINCÍPIO DO ACESSO À JUSTIÇA. NOVO 
POSICIONAMENTO DO STF E DO STJ. COMPETÊNCIA DO JUÍZO 
FEDERAL DO DOMICÍLIO DA PARTE IMPETRANTE.
1. Trata-se de Conflito Negativo de Competência cujo suscitante é a 5ª Vara 
Federal do Rio de Janeiro e suscitada é a Vara Federal Cível e Criminal da SSJ 
de Aparecida de Goiânia-GO. O Conflito refere-se, em suma, a Mandado de 
Segurança, com pedido liminar, acerca de Exame de Ordem da OAB-GO.
2. O Juízo suscitante declarou-se incompetente para o processo e julgamento do 
feito, sob o fundamento de que, conforme o entendimento atual do STJ, 
perfilhando a orientação do STF sobre o tema, pode o Autor impetrar o Mandado 
de Segurança no foro de seu domicílio, nos termos do disposto no § 2.º do art. 109 
da Constituição Federal.
3. O Juízo suscitado, por sua vez, reconheceu sua incompetência para processar 
e julgar o feito, sob o fundamento de que “é pacífico na doutrina e na 
jurisprudência o entendimento de que a competência para processar e julgar 
mandado de segurança é de natureza absoluta e improrrogável, sendo fixada pela 
autoridade impetrada e sua categoria funcional”.
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4. Na origem, cuida-se de Mandado de Segurança impetrado por particular 
perante o Juízo Federal da Vara Cível e Criminal de Aparecida de Goiânia, contra 
ato imputado à Fundação Getúlio Vargas e ao Conselho Federal da Ordem dos 
Advogados do Brasil, objetivando que lhe seja atribuída pontuação no XXVI 
Exame da Ordem e reconhecida a sua aprovação.
5. Considerando que figura no polo passivo do Mandado de Segurança, como 
impetrado, o Conselho Federal da OAB, com sede funcional em Brasília, em 
regra, haveria a competência da Seção Judiciária desta Capital para o 
processamento do feito.
6. Nada obstante, consoante o entendimento do STJ, “tratando-se de mandado de 
segurança impetrado contra autoridade pública federal, o que abrange a União e 
respectivas autarquias, o Superior Tribunal de Justiça realinhou a sua 
jurisprudência para adequar-se ao entendimento do Supremo Tribunal Federal 
sobre a matéria, admitindo que seja aplicada a regra contida no art. 109, § 2º, da 
CF, a fim de permitir o ajuizamento da demanda no domicílio do autor, tendo em 
vista o objetivo de facilitar o acesso à Justiça”. (AgInt no CC 154.470/DF, Rel. 
Ministro Og Fernandes, Primeira Seção, DJe 18/4/2018). No mesmo sentido, o 
seguinte julgado em situação semelhante: AgInt no CC 150.269/AL, Rel. Min. 
Francisco Falcão, Primeira Seção, DJe 22/6/2017; CC 164.354/DF, Ministro Og 
Fernandes, 29/4/2019).
7. Dessa feita, uma vez que a parte autora optou pela propositura da ação 
mandamental perante o Juízo do local de seu domicílio, este é o competente para 
o julgamento da causa. Nesse diapasão, deve ser declarado competente o Juízo 
Federal da Vara Cível e Criminal de Aparecida de Goiânia, o Suscitado.
8. Conflito de Competência conhecido para declarar competente o Juízo 
suscitado.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Seção, por 
unanimidade, conheceu do conflito e declarou competente o Juízo Federal da Vara Cível e 
Criminal de Aparecida de Goiânia - SJ/G, o suscitado, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator." Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Og Fernandes, Mauro Campbell 
Marques, Assusete Magalhães, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e 
Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
Brasília, 14 de agosto de 2019(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 166.116 - RJ (2019/0155632-7)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
SUSCITANTE : JUÍZO FEDERAL DA 5A VARA DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DO 

ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
SUSCITADO : JUÍZO FEDERAL DA VARA CÍVEL E CRIMINAL DE 

APARECIDA DE GOIÂNIA - SJ/GO 
INTERES.  : JESSICA PERTENCE VIDAL 
ADVOGADO : HIAGO FONTINELES AGUIAR  - GO045342 
INTERES.  : FUNDAÇÃO GETÚLIO VARGAS 
INTERES.  : ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL CONSELHO 

FEDERAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Trata-se de Conflito Negativo de Competência cujo suscitante é a 5ª Vara 

Federal do Rio de Janeiro e suscitada é a Vara Federal Cível e Criminal da SSJ de Aparecida 

de Goiânia-GO.

O Conflito refere-se, em suma, a Mandado de Segurança, com pedido liminar, 

acerca de Exame de Ordem da OAB-GO.

O Juízo suscitante declarou-se incompetente para o processo e julgamento do 

feito, sob o fundamento de que, conforme o entendimento atual do STJ, perfilhando a 

orientação do STF sobre o tema, pode o Autor impetrar o mandado de segurança no foro de 

seu domicílio, nos termos do disposto no § 2.º do art. 109 da Constituição Federal.

O Juízo suscitado, por sua vez, reconheceu sua incompetência para processar e 

julgar o feito, sob o fundamento de que “é pacífico na doutrina e na jurisprudência o 

entendimento de que a competência para processar e julgar Mandado de Segurança é de 

natureza absoluta e improrrogável, sendo fixada pela autoridade impetrada e sua categoria 

funcional”.

Parecer do Ministério Público opinando pela competência do Juízo suscitado, 

às fls. 40-44, assim ementado:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. Mandado de 
segurança. Impetração contra ato de autoridade federal. Conforme o 
entendimento dessa Corte Superior, “tratando-se de mandado de segurança 
impetrado contra autoridade pública federal, o que abrange a União e respectivas 
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autarquias, o Superior Tribunal de Justiça realinhou a sua jurisprudência para 
adequar-se ao entendimento do Supremo Tribunal Federal sobre a matéria, 
admitindo que seja aplicada a regra contida no art. 109, § 2º, da CF, a fim de 
permitir o ajuizamento da demanda no domicílio do autor, tendo em vista o objetivo 
de facilitar o acesso à Justiça”. (AgInt no CC 154.470/DF, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 11/04/2018, DJe 18/04/2018). 
Parecer pelo conhecimento do conflito, para que seja declarada a competência do 
Juízo Federal da Vara Cível e Criminal de Aparecida de Goiânia, o Suscitado.

É o relatório.
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CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 166.116 - RJ (2019/0155632-7)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 19.6.2019.

Trata-se, na origem, de Mandado de Segurança impetrado por particular 

perante o Juízo Federal da Vara Cível e Criminal de Aparecida de Goiânia, contra ato 

imputado à Fundação Getúlio Vargas e ao Conselho Federal da Ordem dos Advogados do 

Brasil, objetivando que lhe seja atribuída pontuação no XXVI Exame da Ordem e reconhecida 

a sua aprovação.

Considerando que figura no polo passivo do Mandado de Segurança, como 

impetrado, o Conselho Federal da OAB, com sede funcional em Brasília, em regra, haveria a 

competência da Seção Judiciária desta Capital para o processamento do feito.

Nada obstante, consoante o entendimento do STJ, “tratando-se de mandado 

de segurança impetrado contra autoridade pública federal, o que abrange a União e 

respectivas autarquias, o Superior Tribunal de Justiça realinhou a sua jurisprudência para 

adequar-se ao entendimento do Supremo Tribunal Federal sobre a matéria, admitindo que seja 

aplicada a regra contida no art. 109, § 2º, da CF, a fim de permitir o ajuizamento da demanda 

no domicílio do autor, tendo em vista o objetivo de facilitar o acesso à Justiça”. (AgInt no CC 

154.470/DF, Rel. Ministro Og Fernandes, Primeira Seção, DJe 18/4/2018).

 No mesmo sentido:

CONFLITO DE COMPETÊNCIA. ADMINISTRATIVO. 
MANDADO DE SEGURANÇA CONTRA ATO DE PRESIDENTE DE 
AUTARQUIA FEDERAL. EXAME NACIONAL DO ENSINO MÉDIO 
(ENEM). INSCRIÇÃO. ANTINOMIA ENTRE A COMPETÊNCIA 
DEFINIDA EM RAZÃO DA SEDE FUNCIONAL DA AUTORIDADE 
APONTADA COMO COATORA E A OPÇÃO PREVISTA PELO 
CONSTITUINTE EM RELAÇÃO AO FORO DO DOMICÍLIO DO AUTOR. 
ART. 109, § 2º, DA CF. PREVALÊNCIA DESTE ÚLTIMO. PRECEDENTES 
DO STJ EM DECISÕES MONOCRÁTICAS. CONFLITO DE 
COMPETÊNCIA CONHECIDO PARA DECLARAR A COMPETÊNCIA 
DO JUÍZO FEDERAL DO DOMICÍLIO DA PARTE IMPETRANTE.

I - Conflito de competência conhecido para declarar competente o 
juízo federal do domicílio da parte impetrante.
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II - A competência para conhecer do mandado de segurança é 
absoluta e, de forma geral, define-se de acordo com a categoria da autoridade 
coatora e pela sua sede funcional.

III - Todavia, considerando a jurisprudência do Supremo Tribunal 
Federal no sentido de que, nas causas aforadas contra a União, pode-se eleger a 
seção judiciária do domicílio do autor (RE 627.709/DF), esta Corte de Justiça, em 
uma evolução de seu entendimento jurisprudencial, vem se manifestando sobre a 
matéria no mesmo sentido. Precedentes em decisões monocráticas: CC 
137.408/DF, Rel. Min. Benedito Gonçalves, DJE 13.3.2015; CC 145.758/DF, Rel. 
Min. Mauro Campbell Marques, DJE 30.3.2016; CC 137.249/DF, Rel. Min. 
Sérgio Kukina, DJE 17.3.2016; CC 143.836/DF, Rel. Min. Humberto Martins, 
DJE 9.12.2015; e CC n. 150.371/DF, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, DJe 
7/2/2017.

IV - Agravo interno improvido.
(AgInt no CC 150.269/AL, Rel. Min. Francisco Falcão, Primeira 

Seção, DJe 22/6/2017) 

Figura no polo passivo do mandado de segurança, como impetrado, 
o Presidente do Conselho Federal da OAB, com sede funcional em Brasília, o 
que, em regra, determinaria a competência da Seção Judiciária desta Capital para 
o processamento do feito.

Em recente julgado, entretanto, esta Corte Superior, alinhando-se à 
jurisprudência do Excelso Pretório, firmou posicionamento de que, inclusive em 
relação aos mandados de segurança, prevalece a regra constitucional de que as 
ações intentadas contra a União poderão ser aforadas na Seção Judiciária em que 
for domiciliado o autor (§ 2º do art. 109 da Constituição Federal).

Assim, uma vez que a parte autora optou pela propositura da ação 
mandamental perante o Juízo do local de seu domicílio, este é o competente para 
o julgamento da causa.

Ante o exposto, conheço do conflito para declarar competente o 
Juízo Federal da 1ª Vara Cível da Seção Judiciária do Estado de São Paulo, o 
suscitado.

(CC 164.354/DF, Ministro Og Fernandes, 29/4/2019)

Dessa feita, uma vez que a parte autora optou pela propositura da ação 

mandamental perante o Juízo do local de seu domicílio, este é o competente para o julgamento 

da causa. Nesse diapasão, deve ser declarado competente o Juízo Federal da Vara Cível e 

Criminal de Aparecida de Goiânia, o Suscitado.

Pelo exposto, conhece-se do Conflito para declarar competente o Juízo 

suscitado.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

 
 

Número Registro: 2019/0155632-7 PROCESSO ELETRÔNICO CC 166.116 / RJ

Números Origem:  10011211520184013504  50291431320194025101

EM MESA JULGADO: 14/08/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MOACIR GUIMARÃES MORAIS FILHO

Secretário
Bel. RONALDO FRANCHE AMORIM

AUTUAÇÃO

SUSCITANTE : JUÍZO FEDERAL DA 5A VARA DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DO 
RIO DE JANEIRO 

SUSCITADO : JUÍZO FEDERAL DA VARA CÍVEL E CRIMINAL DE APARECIDA DE 
GOIÂNIA - SJ/GO 

INTERES.  : JESSICA PERTENCE VIDAL 
ADVOGADO : HIAGO FONTINELES AGUIAR  - GO045342 
INTERES.  : FUNDAÇÃO GETÚLIO VARGAS 
INTERES.  : ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL CONSELHO FEDERAL 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Organização Político-administrativa / Administração Pública - Conselhos Regionais de 
Fiscalização Profissional e Afins - Exame da Ordem OAB

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Seção, por unanimidade, conheceu do conflito e declarou competente o Juízo Federal 
da Vara Cível e Criminal de Aparecida de Goiânia - SJ/G, o suscitado, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Francisco Falcão 
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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